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PLANO DE ASSISTENCIA MEDICA

Recurso Agravo de instrumento .
Relator Luiz Felipe

01. COMISSAO DE JURISPRUDENCIA DOS JUIZADOS ESPECIAIS

EMENTA

01: Reajuste de plano de salde por implementacao de idade, em contrato de assisténcia médico-hospitalar.
Conhecimento dos termos do contrato, com previsao de reajuste. Validade da clausula. (Acordéo da 12
Turma Recursal - Recurso n° 312/97 - Rel. Juiz Luiz Felipe de Miranda Medeiros Francisco). EMENTA 02:
Restituicdo de valores pagos a titulo de seguro-médico, INSS e renovacéo de matricula. Cobranca ilegal
restituicdo em dobro. (Acérdé@o da 22 Turma Recursal - Recurso n° 292/96 - Rel. Juiz Mario Assis Gongalves).
EMENTA 03: O simples desconforto do extravio cartdo de crédito, levando o seu titular a comunicar ao banco
a ocorréncia é, até certo ponto, uma diligéncia cansativa, que ndo pode ser caracterizada como dano moral.
O dano moral tem de ter uma caracteristica que afete verdadeiramente um sentimento de agresséo a
dignidade da pessoa humana. (Acordéo da 42 Turma Recursal - Recurso n°® 362/97 - Rel. Juiz Moisés
Cohen). EMENTA 04: Viagem maritima. Desisténcia. Multa contratual. Descabimento. Artigo 54 da Lei do
Consumidor. (Acérdéo da 62 Turma Recursal - Recurso n° 287/97- Rel. Juiz Bernardo Moreira Garcez Neto).
EMENTA 05: Ligacdes telefénicas. Inexisténcia de litisconsorcio. Lei 8.078/90. Inversédo do 6nus da prova.
Dever de bem informar, asseverando a seguranca do servico prestado. Lei estadual. Inaplicabilidade.
(Acdérdao da 62 Turma 01 - Recursal Civel - Recurso n° 266/97 - Rel. Juiz Sergio Wajzenberg). EMENTA 06:
Juizados Especiais Civeis. Competéncia. Inteligéncia do artigo 3°, da Lei 9.099, de 26.09.95. E op¢édo do
Autor a escolha do procedimento para valer seus direitos. Concurso de a¢des postas a disposigao do
jurisdicionado para a satisfacdo de um mesmo interesse, tendo ambas a finalidade de compor a lide.
Provimento do recurso. (Acordao da 72 Turma Recursal - Recurso n° 041/96- Rel. Juiz Carlos José Martins
Gomes). EMENTA 07: A legitimidade n&o se prova. Ela é verificada, exclusivamente, em fungéo do que o
autor afirma na inicial. Qualquer modalidade de intervencao de terceiro é vedada pela Lei 9.099/95, inclusive
a denunciacgéo da lide, que ndo tem tal natureza. Se o julgamento foi citra petita a matéria ndo pode ser
devolvida ao Conselho Recursal, ndo ficando a questdo, assim, coberta pela coisa julgada. A imagem &
passivel de protecdo, ensejando a exploracao indevida dano material e dano moral, os quais devem ser
ressarcidos e compensados. (Acordao da 52 Turma Recursal - Recurso 323/96 - Rel. Juiz Carlos Eduardo da
Rosa da Fonseca Passos). EMENTA 08: A maneira pouco circunstanciada como foi redigido o recibo de sinal
permite interpretacdes diversas do ajustado, sendo direito da parte buscar o Judiciario para dirimir a
controvérsia, bem como no valor atribuido & causa, que ndo pode ser do contrato, pois ndo se discute o
cumprimento desse, mas sim a mera devolucéo em dobro do sinal dado, que €, efetivamente, o beneficio
patrimonial pretendido pelo recorrente, ou seja, R$ 4.000,00, o que deveria ser adotado como valor real da
causa. Provimento parcial ao recurso para que se exclua da condenacéo a litigancia de ma-fé, bem como ser
reduzido o valor da causa. (Acérdao da 52 Turma do Conselho Recursal - Recurso n® 220/97 - Rel. Juiz
Roberto Luis Felinto de Oliveira). EMENTA 09: Responsabilidade civil. Pretensédo de condenacao do banco
ao pagamento de indenizacao por perda de quantia depositada em conta bancéria. Alegacéo de defesa
fundada nos registros eletrdnicos que demonstrariam a retirada dos valores pelo correntista através de
saque por cartdo eletrénico. Descabe no procedimento regulado pela Lei n® 9.099/95 a ampla dilagéo
probatéria mediante realizagdo de exame pericial, reputado como essencial para o deslinde de causa.
Extingdo do procedimento (art. 51, Il, segunda parte) com a remessa das partes a instancia comum.
(Acoérdao da 32 Turma Recursal Civel - Recurso n°® 439/97 - Rel. juiz Nagib Slaibi Filho). EMENTA 10:



Contrato de seguro de salde. Alteracao unilateral, pelo prestador, de clausulas de servigo e
econdmico-financeiras, impondo condi¢cdes mais gravosas para o consumidor. Violagdo dos principios da
transparéncia e da informacé&o, bem assim descumprimento, pelo prestador, do dever de ministrar as provas
de que contrato novo derrogou anterior, com plena ciéncia e adesédo da segurada. Incidéncia do art. 51 do
Caodigo de Defesa do Consumidor. Recurso improvido. (Acérddo da 72 Turma Recursal Civel - Recurso n°
394/97 - Rel. juiz Jessé Torres Pereira Junior). EMENTA 11: Na sistematica do Juizado Especial Civel



